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COMPOSIÇÃO DOS DANOS CIVIS

Possível nas infrações de menor potencial ofensivo

Realizada na audiência preliminar

Acordo realizado entre a vítima e o autor do fato

Homologado pelo juiz por sentença IRRECORRÍVEL

A sentença possui eficácia de título executivo judicial

Gera efeitos civis

Não gera reincidência nem maus antecedentes

RENÚNCIA ao DIREITO DE QUEIXA OU REPRESENTAÇÃO nas ações penais PRIVADAS e públicas 
CONDICIONADAS À REPRESENTAÇÃO, com consequente extinção de punibilidade do autor do fato.

AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA: a celebração da composição civil não irá produzir a
extinção da punibilidade, sendo possível, assim, o oferecimento de proposta de transação penal e,

em último caso, até mesmo de denúncia.



Não obtido o acordo:

Art. 75. Não obtida a composição dos danos civis, será dada imediatamente ao
ofendido a oportunidade de exercer o direito de representação verbal, que será
reduzida a termo.
Parágrafo único. O não oferecimento da representação na audiência preliminar
NÃO IMPLICA DECADÊNCIA do direito, que poderá ser exercido no prazo
previsto em lei.

✓ Art. 38 do Código de Processo Penal



Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal pública incondicionada, não sendo caso de

arquivamento, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multas, a

ser especificada na proposta.

§ 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a única aplicável, o Juiz poderá reduzi-la até a metade.

§ 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado:

I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de crime, à pena privativa de liberdade, por sentença

definitiva;

II - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos, pela aplicação de pena restritiva ou multa,
nos termos deste artigo;

III - não indicarem os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as

circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da medida.

§ 3º Aceita a proposta pelo autor da infração e seu defensor, será submetida à apreciação do Juiz.

§ 4º Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita pelo autor da infração, o Juiz aplicará a pena restritiva de

direitos ou multa, que não importará em reincidência, sendo registrada apenas para impedir novamente o mesmo

benefício no prazo de cinco anos.

§ 5º Da sentença prevista no parágrafo anterior caberá a apelação referida no art. 82 desta Lei.

§ 6º A imposição da sanção de que trata o § 4º deste artigo não constará de certidão de antecedentes criminais,

salvo para os fins previstos no mesmo dispositivo, e não terá efeitos civis, cabendo aos interessados propor ação

cabível no juízo cível.



Prova: VUNESP - 2024 - Prefeitura de São José do Rio Preto - SP - Guarda Civil Municipal - 3ª
Classe
1 - Nos termos da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995 – Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis
e Criminais e dá outras providências, é correto afirmar que se consideram infrações penais de menor
potencial ofensivo, para os efeitos da Lei,
a) as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena mínima não superior a 2 (dois) anos,
cumulada ou não com multa.
b) as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 4 (quatro)
anos, cumulada ou não com multa.
c) apenas as contravenções penais a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos,
cumulada ou não com multa.
d) as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos,
cumulada ou não com multa.
e) apenas os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não
com multa.



Prova: FGV - 2024 - TJ-MT - Juiz Substituto
2 - Pedro Paulo cometeu crime de injúria contra Rivaldo. Na audiência preliminar no Juizado Especial
Criminal, houve composição dos danos civis, sendo o acordo homologado pelo juízo.
Diante desse contexto, é correto afirmar que o acordo homologado:
a) não acarreta a extinção do feito, sendo oportunizado a Rivaldo exercer o direito de representação;
b) acarreta a renúncia ao direito de queixa, extinguindo-se a punibilidade;
c) acarreta o perdão tácito, devendo o processo ser extinto;
d) acarreta a renúncia ao direito de representação, devendo o processo ser extinto;
e) não acarreta a extinção do feito, sendo oportunizado a Rivaldo exercer o direito de queixa.



Prova: VUNESP - 2024 - TJ-SP - Escrevente Técnico Judiciário
3 - Caio, na condução de um veículo, causou lesão corporal culposa (crime processável por ação penal pública
condicionada à representação) em Mévio. Lavrado Termo Circunstanciado e encaminhados os autos para o
Juizado Especial Criminal, foi designada audiência preliminar. Na audiência, Caio propôs pagar a Mévio o valor
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de composição de dano. Mévio aceitou a proposta, tendo o acordo por
eles entabulado sido reduzido a termo e homologado pelo juiz. Caio, no entanto, pagou apenas metade do valor
acordado. Com base na situação hipotética, assinale a alternativa correta.
a) A composição de dano, homologada pelo juiz, implicou renúncia ao direito de representação, pouco
importando a inadimplência de Caio. Mévio poderá executar a decisão homologatória, que tem força de título
executivo, no juízo cível competente.
b) A composição de dano, homologada pelo juiz, não impede que Mévio represente criminalmente contra Caio,
mas, caso haja a representação, vincula o Ministério Público a propor a aplicação imediata de pena restritiva de
direito, pouco importando a inadimplência.
c) A composição de dano, homologada pelo juiz, implicou renúncia ao direito de representação, pouco
importando a inadimplência de Caio. Mévio poderá executar a decisão homologatória, que tem força de título
executivo, no próprio juízo criminal.
d) A composição de dano, homologada pelo juiz, não impede que Mévio represente criminalmente contra Caio,
pois a reparação do dano implica renúncia apenas ao direito de queixa.
e) A composição do dano, homologada pelo juiz, não impede que Mévio represente criminalmente contra Caio,
mas, dado o inadimplemento, impede que o Ministério Público proponha a aplicação imediata de pena restritiva
de direito.
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